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JUSTIFICATIVA - PL 0362/2014 
"Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e 
deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que visa autorizar o Poder 
Executivo a promover a destruição dos produtos apreendidos pela fiscalização de comércio 
irregular e não recuperados no prazo legal pelos interessados, desde que não sejam passíveis 
de doação a entidades de assistência social ou não possuam valor comercial para venda em 
leilão em favor do Município. 

De início, cumpre salientar que, no cenário atual, a destinação dessas mercadorias 
segue basicamente a sistemática introduzida pelas Leis n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, 
n° 13.468, de 6 de dezembro de 2002, e n° 13.866, de 1° de julho de 2004, assim como pelos 
Decretos n° 44.382, de 17 de fevereiro de 2004, n° 52.432, de 21 de junho de 2011, e n° 
52.876, de 27 de dezembro de 2011. 

Por ela, o comerciante que teve seus produtos apreendidos pelo corpo fiscalizatório 
municipal pode recuperá-los no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante apresentação da 
nota fiscal comprobatória de sua origem e aquisição, sem o que esses bens passam para o 
domínio público. 

A partir daí, a Administração Municipal pode doá-los a entidades assistenciais, com 
exceção das mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, 
impróprias para consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou 
normas técnicas aplicáveis, para as quais a destinação deverá se efetivar na forma da 
legislação própria, sendo que, no tocante àquelas consideradas inservíveis e/ou impróprias 
para reciclagem e destino adequado, deverá ser promovido o devido descarte. 

Observa-se, com isso, que a conjugação dos atos normativos em tela permite inferir 
que a medida administrativa da destruição de bens apreendidos, com característica comum de 
imprestabilidade, extrai-se de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico vigente, 
revelando ser a destinação razoável desses bens, não passíveis de doação ou alienação por 
meio de leilão. 

Nota-se, aliás, que a legislação federal contempla expressamente a figura da 
destruição das mercadorias apreendidas, destacando-se a previsão contida no artigo 29, § 10, 
inciso II, alínea "b", do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de 1976, associando tal medida às 
mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, que não 
atendam exigências sanitárias ou agropecuárias ou que estejam em desacordo com 
regulamentos ou normas técnicas". 

Desta feita, não sendo a destruição de mercadorias apreendidas medida ilegítima, 
desde que não incida sobre os produtos passíveis de doação ou alienação em leilão, a 
proposta ora apresentada visa, tão somente, estabelecer, à vista da ausência normativa, 
procedimento que assegure rigorosa regularidade e segurança jurídica para essa destinação, 
conforme evidenciam as manifestações exaradas pela Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, pela Procuradoria Geral do Município e pela Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos (cópias anexas). 

Evidenciado, assim, o interesse público de que se reveste a propositura, submeto o 
presente projeto de lei à apreciação dessa Colenda Casa Legislativa, contando com seu 
indispensável aval. 
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Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

FERNANDO HADDAD 

Prefeito 

A 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo" 
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